
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 001

ESTADO DO PARANÁ

DISPENSA DE

LICITAÇÃO

69/2022

Objeto: Aquisição e Aplicação de Película Espelhad^i
de Proteção Solar para Janelas do CRAS. i

SEC^TARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E DEFESA CIVIL

HrefeiUira Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro -Cep: 83860-000-Telefone 41-3632-1136



Tramitação do Processo

Processo: 1892/2022 Data: 05/07/2022 10:25

Requerente: INGRID RUBIANE DE BASSI FRAGOSO

Contato: INGRID RUBIANE DE BASSI FRAGOSO

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão; 1

Situação: Encaminhado

Documento: 060.676.659-64

Página 1 de 1

•  !

Descrição: Aquisição e apiicação de pelícuia espeihada com proteção solar nas janelas do espaço utilizado pelo Serviço de

002

Ocorrênqa;2 .. ' /''-'i: /. ■ . . Data:05/07/2022 13:21:00.. /' ' ./Íí, "Previsão; 16/08/2022

De:JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Etapa: ENCAMINHAR

•  Descrição: segue para análise e parecer

Para:LETICIA APARECIDA FUERST
1

Confirmação: não

1
•Ocorrénciáil ' . Data 05/07/2022 10:25:16- - Previsão; 08/07/2022

De: INGRID RUBIANE DE BASSI FRAGOSO

Etapa: ABERTURA/

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SGHEIVARASKI

Confirmação: OK

500.2068k
jacqueline.v, 08/07/20:!2 14:00;1í

I
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Órgão requisitánte: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - CRAS ' i
N° requerimento: 31/2022

Data: 28/06/2022 i

Descrição do objeto a ser comprado/contratado

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

Aquisição e aplicação de
película espelhada com
proteção solar nas janelas do
espaço utilizado pelo Serviço
de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos do

ORAS de Plên, conforme
Deliberação CEDGA n°
062/2016, conforme abaixo:

02 janelas de 2,30 X 1,00;
01 janela de 1,27 X 1,17;
01 janela de 1,98 X 1,18;
01 janela de 1,50 X 1,18;
01 janela de 1,50 X 1,20.

12 m^

Justificativa:

A Deliberação n° 062/2016 do CEDCA/PR estabelece Incentivo financeiro, por melo do Fundo Estadual
para a Infância e Adolescência, aos municípios com a finalidade da oferta e o aprimoramento do jsérvlço
de Convivência ê Fortalecimento de Vínculos - SCFV, para crianças e adolescentes com Idade entre O je
18 anos, desde que atendam os critérios desta deliberação e o Art. 9° da mesma Deliberação dlspjiõè que
-'Ds recursos financeiros tratados nesta Deliberação, poderão ser utilizados para custeio e Investimento,
desde que atendam os critérios abaixo estabelecidos:
b) Custeio - Serviço de terceiros: Pessoa Jurídica e Pessoa Física;

Sendo assim, a solicitação se justifica em função da necessidade de adequar o ambiente às condições
aceitáveis de luminosidade solar, proporcionando conforto térmico ao ambiente Interno, neutralizando a
Incidência de ralos solares dentro do espaço, promovendo maior segurança no local; de Instalação, por
melo da redução da visibilidade do Interior das edificações, frente ao melo externo, além de oferecer
maior resistência ao estilhaçamento de vidros do espaço para a execução do Serviço de Convlvjêricla
Fortalecimento de Vínculos - SCFV do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS de Plên.'

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai? () Sim
Em caso afirmativo descrever quai:

(X) Não I

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Local de entrega/prestação pu execução do serviço/obra:
Centro de Referência da Assistência Sociai - ORAS de Piên

Rua Campo Grande n°3 6 - Avencal

Horários: 08:00 ás 12:00

13:00 ás 17:00

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: 15 (quinze) dias

Dotação Orçamentária:

10.004.08.243.0013.6032-33.90.39.00.00 - Fonte 772 e Fonte Livres

Recursos (X) Próprios ( ) Federais (X) Estaduais

;Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a
requisição os documentos pertinentes ao repasse. ^

€!Sta

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Tatiane Andreza Katzer- Matrícuia 316151

Há licitação emjcurso para o objeto pretendido? (  ) Sim (X) Não

Em caso afimpativo informar:
a) N° do processo iicitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

INGRID RUBIANE DE^ASSI FRAGOSO
Responsável pela elaboração

Auxiliar Administrativo - Matrícuia 101081

KATiA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERENCIA

ANEXO I

Aquisição e aplicação de película espelhada com proteção solar nas janelas do
espaço utilizado pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do
CI^S de Piên, conforme Deliberação CEDCA n° 062/2016. l '

j  i

Piên/PR, 28 de junho de 2022.
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1. OBJETO

1.1. Aquisição e aplicação de película espelhada com proteção solar nas janelas do
espaço utilizado pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do ORAS
de Piên, conforme Deliberação CEDGA n° 062/2016.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE
j

1

Aquisição e aplicação de película espelhada
com proteção solar nas janelas do espaço
utilizado pelo Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos do CRAS de Piên,
conforme Deliberação CEDCA n° 062/2016,
conforme abaixo:

02 janelas de 2,30 X 1,00;
01 janela de 1,27 X 1,17;
01 janela de 1,98 X 1,18;
01 janela de 1,50 X 1,18;
01 janela de 1,50X1,20.

,

'

'  12 m^

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A Deliberação n° 062/2016 do CEDCA/PR estabelece incentivo financeiro, por rrieio

do Fundo Estadual para a Infância e Adolescência, aos municípios com a finalidade da

oferta e o aprimoramento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCjFV,

para crianças e adolescentes com idade entre O e 18 anos, desde que atendam os critérios

desta deliberação e o Art. 9° da mesma Deliberação dispõe que os recursos financeiros
tratados nesta Deliberação, poderão ser utilizados para custeio e investimento, desde jque
atendam os critérios abaixo estabelecidos: ' '
b) Custeio - Serviço de terceiros: Pessoa Jurídica e Pessoa Física; j j
Sendo assim, a solicitação se justifica em função da necessidade de adequar o ambiente às

condições aceitáveis de luminosidade solar, proporcionando conforto térmico ao ambiente

interno, neutralizando a incidência de raios solares dentro do espaço, promovendo mjaibr
segurança no local de instalação, por meio da redução da visibilidade, do interior jdàs
edificações, frente ao meio externo, além de oferecer maior resistência ao estilhaçamento

de vidros do espaço para a execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento' de
Vínculos - SCFV do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS de Piên. i
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4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. ORAS de PIÊN - Rua Campo Grande, n° 36 - Avencal
Prazo: 15 (quinze) dias

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO

5.1. Os bens serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes da proposta.
* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias
do recebimento provisório.
5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo
máximo de 05 (cinco) dias.

6^ ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. Fiscal de contrato: Tatiane Andreza Katzer- Matrícula: 316151

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conforrhidade com o Art. 120 da Lei 14.133/21 |
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

7. lOBRIGAÇOES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:
7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)
indicados pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações
do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência, prazo de garantia e número da Nota de Empenho;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.Ò78, de 11
de setembro de 1990);
7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

I  '

!  i
!  I
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7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao
objeto do presente Termo de Referência;
7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarerita e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Editai ou na
minuta de contrato;
7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

8. OBRIGAÇOESéDA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de servidor especialmente designado.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no' curso da
licitação e da contratação é aquela prevista no Termo de Referência.

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou
via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota
Fiscal/fatura, estando condicionado á aceitação e certificação da Secretaria solicitante.
10.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
Iicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. '
10.3. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Piscai para
pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as
exigências apresentadas no Termo de Referência.
10.4. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em
nome do Município de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de
conta corrente para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e; ainda, os
materiais/serviços fornecidos, bem como, o número da Nota de Empenho.
10.5. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal
poderá ser atualizado monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido
adimplida a obrigação e efetivo pagamento. i ,
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11. FONTES DE PESQUISA

11.1.

Essencial Películas- CNPJ 17.465.573/0001-93

Inter Koller Films- CNPJ 03.481.113/0001-44

Summer Films CNPJ 08.185.744/0001-30

Personailite Films CNPJ 10.241.026/0001-85

Elaborado em 28 de junho de 2022.

INGRID RUBIANE D&BASSi FRAGOSO

Aux. Administrativo - Matrícula 101081
Responsável pela elaboração

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil
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Piên/PF^i 24: de'm*aió,dè'2022

I  i

Empresa:: Padlino Araújo Essencial Películas GNP J:17:465.573/0001 -93 i
E-mall: easenciallfcílãS(^hot!daiÍ;com Còntãto:; Paulo
Fone:4|1:-0Ó945-65J7/ai46-461:5 Fax:

iterh. ■ Serviço ' Unidade
Qíde.

Estimada

Preço-
Máximo

UnitánO:

;  j

Preço Aláximo
Total

■  1 "■■■ ■ ■

m

PEliCULA DE PROTEÇÃO SGLÃR OOM
APLICAÇÃO PÃRA:
;02 JANELAS DE 2,30 X 1,00
di JANeía de 1,2 7X Í,Í7
.01 JANELA DE 1,98 X 1,18
;01 JANELA DE í,50 X 1,18
=ÍQÍJÃNÉUDEÍ>5Õ^X120 . .

NíFS 11,97012 85,00 ■
.. i i
1.017.45

!

1  '■
i
1,

OBSr á 'çófèçãó'4è^é#'c©àíèr o .cafiraBo daM^pa-éa^i^mí^-r^ponsávtírjíelo prçamWtb-,.
Vaíídaclè: do orçamento: 60 dias

. Ass: Rêsp ònsávè'

f1VASÍJ7|jÍH00í-8Íl'

V  -- íA:i:v;nÍvA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À| DÍVIDA
"  I ATIVA DA UNIÃO j :

Nome: PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS

CNPJ: 17.465.573/0001-93
i  I
I

Ressalvadp o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita'Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 19911

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:11:16 do dia 24/02/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 2'3/08/2022. |
Código de controle da certidão: 8AD9.6D00.84A8.1A58
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. ,



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 027158188-01

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.465.573/0001-93
Nome: PAULINÒ ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS

1  i

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever ,e cobrar débitos ainda riião
I  I

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. • !

013

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos |de
iiatureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 01/11/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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Emitido via Internet Pública (04/07/202215:40:06)



Certidão n°:

CNPJ:

Nome;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAM
;  DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

9.677;.848

17.4.65.573/0001-93
I

PAUÜINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS
I
I

01 4

ENTO

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, ceijtificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos èm
dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial
e Tem'torial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- iTBl e Contribuição jde
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa. :

A certidão expedida em nome de pessoajundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais).cadastrados no
Município de Curitiba.

A  autenticidade desta certidão deverá

https;//cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.
ser confirmada no endereço

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2Ü21.

Emitida às 08:43 do dia 13/05/2022.

Código de autenticidade da certidão: E5A16FF1A39A4906283EB7F25ECFBE5F98
Qualquer rasura qü emenda invalidará este documento.

Válida até 11/08/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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I  PODER JUDICIÁRIO
j  JUSTIÇA DO TRABALHO ; '

!  CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

I

Nome: PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 17.465.573/0001-93

Certidão n°: 20976219/2022

Expedição: 04/07/2022, âs 15:41:34
Validade: 31/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição. !

Certifica-se que paulino araujo essencial películas (matriz e filiaiS|) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 17.465.573/0 001-93, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação!
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e'
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. ,
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa;em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de su.a|
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br). j
Certidão, emitida gratuitamente. i

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necess.ários à identificação das pessoas naturais, e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a:

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes'

de exe.cução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br
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RERRATIFICAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELICULa's

CLÁUSULA PRIMEIRA: No ato arquivado retificar o número predial do
endereço da empresa: i
1. onde se lê: "n°130 " '
2. leia-se: "n° 186"

Em decorrência da retificação, alterado o número com a seguinte redação:
" Na Cidade de Curitiba no Estado do Paraná á Rua João Budel N° 'l'86,casa
01 Bairro Bituatuvinha, CEP 82400-400." 1

CLÁUSULA SEGUNDA: As Cláusulas e condições estabelecidas não
retificadas continuam em igual teor e forma. í

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO: Tendo
em vista as modificações ora ajustadas, consoiida-se o Instrumento
Constitutivo, que passa a ter a seguinte redação: i

Página 1 de 4
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PAULINO ARAÚJO, brasileiro, maior, empresário, solteiro, nascidojna Cidade
de Urubicj no Estado de Santa Catarina, em 22/03/1956, inscrito no CPF

i  ■ / . I (

332.6i73.329-15, portador da Carteira Nacional de Habilitação -!-! CNH n°
01631656808 - DETRAN/PR, com validade até 23/11/2020, residente e

domic|iiado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná á Rua João Budél N° 130,
casa 01 Bairro Bituatuvinha, CEP 82.400-400, Empresário Individual, sob o

nome empresarial PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS, com sede

na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, á á Rua João Budei N° 13Ò,casa 01

Bairro Bituatuvinha, CEP 82.400-400., inscrita na Junta Comercial dò Paraná

sob n" 411.08439392, em 24/01/2013 e no CNPJ n° 17.465.573/0001-93,

rerratificam os seguintes dados do contrato, do ato arquivado em 12/10/2020

sob o n° 205804837 , conforme a seguir: I
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RERRATIFICAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS

INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO CONSOLIDADO
NIRE: 411.08439392

CNPJ: 17.465.573/0001-93

PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS

PAULINO ARAÚJO, brasileiro, maior, empresário, solteiro, nascido na Cidade de
Urubici no Estado de Santa Catarina, em 22/03/1956, inscrito no CPF 332.673.329-15,
portador da Carteira Nacionai de Habilitação - CNN n° 01631656808 - DETRAN/PR,
com validade até 23/11/2020, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná á Rua João Budel N° 186, casa 01 Bairro Bituatuvinha, CEP 82.400-400,
Empresário individual, sob o nome empresarial PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL
PELÍCULAS, com sede na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, á á Rua João Budel
N° 186, casa 01 Bairro Bituatuvinha, CEP 82.400-400 inscrita na Junta Comercial do
Paraná sob n° 411.08439392, em 24/01/2013 e no CNPJ n° 17.465.573/0001-93,
Resolvem assim. Alterar e Consolidar o instrumento de Inscrição:

Cláusula Primeira - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, II, CG)- O
Empresário Individual gira como nome empresarial PAULINO ÁRAUJO
ESSENCIAL PELÍCULAS.

Cláusula Segunda - DO CAPITAL (ART. 968, III, CC) - O Capital é de R$ 40.000
(quarenta mil), representando por 40.000(quarenta mil) quotas de valor unitário R$
1,00, totalmente subscrito e já integralizado, em moeda corrente do País:
Cláusula Terceira - DA SEDE (ART. 968, IV, CC) - O Empresário Individual
tem sua sede na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, á Rua João Budel N°
186, casa 01 Bairro Bituatuvinha, CEP 82.400-400 .
Cláusula Quarta - DO OBJETO (ART. 968, IV, CC) - O Empresário Individual tem por
objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: serviços de aplicação de
revestimentos em interiores e exteriores em construções comerciais ou domiciliares -
colocador de revestimentos.; serviços de pintura em edificações - pintor de parede;
serviços de paisagismo, limpeza, manutenção e plantio de jardins - jardineiro, e
comercio varejista de vidros; comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e
persianas. (4743-1/00; 4330-4/04; 4330-4/05; 8130-3/00; 4759-8/01).

017
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PAULINO ARAÚJO

CPF: 332.673.329-15

RERRATIFICAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO
:  INDIVIDUAL PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS j

!  ; ■ ;
i

Cláusula Quinta - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II,
LEI NP 8.934, DE 1994) - O empresário declara, sob as penas da lei,i inclusive
que s^o verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto
ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar Impedido dé exercer
atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário' individual
no País.

I  ;

Cláusula Sexta - DAS FILIAIS (ART. 969 CC) - Poderá abrir ou fechar filiai, ou
qualquer dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na, forma da
lei, devidamente assinado pelo Empresário Individuai.
Cláusula Sétima - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a
atividade se enquadra em Microempresa - ME, nos termos; da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em
qualquer das hipóteses de exciusão reiacionadas no § 4° do art'. 3° da
mencionada lei. (art. 3°, I, LC 123/2006). i
Cláusula Oitava - DO FORO: Fica eleito o foro de Curitiba - Estado do
Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
deste ato de constituição. E, por estar assim constituído, assino o presente
instrumento. i

Curitiba/Pr, 14 de Outubro de 2020.
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MINIsTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 4 de 4
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Certificamos que o ato da empresa PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS consta assinado digitalmente
por:

w  identificação DO(S) ASSINÂNtÉ(S)

GPF
Nome

33267332915 PAULINO ARAÚJO

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/10/2020 08:26 SOB N® 20206144130.
PROTOCOLO: 206144130 DE 15/10/2020.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12004991079. CNPJ DA SEDE: 17465573000193.
NIRE: 41108439392. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/10/2020.
PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

www. emprssaf acil. pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.



■Plên/PR, 24 de mato de 2Q'.l2

COTAÇÃO
020

Empresa: INTERl<õrr^RTjnqõ
E-maíl. interkoller(g)interknllpr com br
Fone: 41 3282^Í2^

;48T3í1/õoõí3CNPJ:03
nnntato:

Preço Máximo
Total

preço
Máximo
Unitário

Qtde
EstimadaServiço Unidade

película de proteção solar com
APLICAÇÃO PARA:
02 JANELAS DE 2,30 X 1,00
01 JANELA DE 1,2 7X 1,17
01 JANELA DE 1,98 X 1,18
01 JANELA DE 1,50 X 1,18
01 JANELA DE 1,50 X 120

85,00 t
deslocamento

240,00

1.260,00

OBS; A coiaçao deverá conter o carimbo da empresa e assinaluia

Validade do orçamento: ,60 dias

do responsável pelo orçamenlo.

O' voC
Ass: Responsável

ÍÕ3A81.113/0001-44
KOLLERPEÜCUL/\S íJÚk-UE

RUA TENENTE DJALMA DU n-Lt-v. 314
LOJA 02 - CENTRO - CEF B3005-360
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO ! ' !

I

Nome: KOLLER PELÍCULAS LTDA |
CNPJ: 03.481.113/0001-44 |

I  I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer; dívidas de I
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

i  ' I

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua i
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeito!s da certidão
negativa. i

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na iriternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:53:11 do dia 28/06/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 25/12/2022.

Código de controle da certidão: C0C7.012Ã.90E6.5CEA
Qualquer rçisura ou emenda invalidará este documento.
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Piên/PRi 01 de junho do 2022

COTAÇÃO

Empresa: Summer Films Comercio De Pelicuia
Para Controle Solar Ltda.

CNPJ: 08.185.744/0001-30
1  1 i

E-mail: summer.films@outlook.com Contato: Edileusa Vieira Carneiro 1  1
Fone: (41)3332-6161 Fax: i 1  1

1  - 1

Item ; Serviço" . ■ Unidade
Qtde

Estimada

Preço
Máxirriio

Unitário

■  Preço Wli
Totí

iximo

1

[

01

PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR COM
APLICAÇÃO PARA:
02 JANELAS DE 2,30 X 1,00
01 JANELA DE 1,2 7X 1,17
01 JANELA DE 1,98 X 1,18
01 JANELA DE 1,50 X 1,18
01 JANELA DE 1,50 X 120

MIS 15,62 110,00 1.718,20
t

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável ];)elo orçamenti

Validade do orçamento; 60 dias

ADEMIR HENRIQUE
-^-^Asslnado digitalmente por ADEMIR HENRIQUE STADLER HASS:0330295799 3 j !,
"^DNtiC^R. 0=ICP-Brasil, OU=presencial, OU=30284460000120, OU=Secrelarla da Receita

.Eèderal;do Brasil - RFB, OÜ=ARLINKFORTE, OU=RFB e-CPF A1, CN=ADEMIR HENRIQUE
f ( STADLER HASS:03302957998 ;

b I AÜLbK HAbb:Ooo029o799p^^l"gf^-|"oV?S-°o3'^^^^^^^^
—^FoxirPDF Reader Versão: 11.0.1

i

Ass: Responsável

08,185,744/0001-30

SUMMER RLMS GOMÉRCIO DE PELÍCULAS

•PARA CONTROLE SOLAR EIREU

Rua 24 de Maio, 1781

Rèbouças - 80220-060
i  Curitiba -;PR
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃOIPOSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO I

!  I

Nome: SUMMER FILMS COMERCIO DE PELÍCULA PARA CONTROLE SOLAR LTDÁ
CNPJ: 08.185.744/0001-30 j

i
Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer] dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

I
I

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
CódigjD Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geraiida Fazenda
Nacionai (PGFN). I

!
Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeito-s da certidão
negativa. j

(

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fed.erativo, para
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991J '

I

A aceitaçãoIdesta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. i :

;  ; 1

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/Í0/2014.
Emitida às 13:54:14 do dia 13/06/2022 <hora e data de Brasíiia>. ! !
Válida até 10/12/2022. |
Código de controle da certidão: D584.23A1.0912.F1E9 !
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

i
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: WILSON DE OLIVEIRA FRANCO CARNEIRO NETO
CNPJ: 10.241.026/0001-85

Ressalvadoj o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil! (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubt:o de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai !da Fazenda
Nacional (PGFN). I ^

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa. j ,

Esta certidão; é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à| situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.i j

; I
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. : j

I  ' !
Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:52:53 do dia 15/02/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 14/08/2022.

Código de controle da certidão: 7E0E.6EBC.B955.3A63
Qualquer ràsura ou emenda invalidará este documento.

I  I

I  i



Prefeitura Municipal de piên
Estado do Parana

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social
e Defesa Civil, está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto:
Aquisição e Aplicação de Película Espelhada de Proteção Solar, conforme descritivo em
anexo. ^

029

Para mais informações solicitar no e-mail:
lieitacoeS.administracao@,pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

* Proposta j
* Contrato Social i

* Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 05/07/2022, após será
encerrado o recebimento. !

Piên/PR 30 de junho de 2022

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil
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Prefeturade

PIÊN

MUNICIPKD DE PIEN

ESTADO DÒ PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO NO 1892/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

I

( ) Convite
^  ' I

(  ) Pregão Presenciai

(  ) Pregão Eietrônico

( ) Tomada de Preços

(  ) Concorrência

( ) Concurso j
(X) Dispensa de Licitação j

(  ) Inexigibiiidade de Licitação 1

1) OBJETIVO; Dispensa de Licitação para Aquisição e Apiicação de Peiícuia Espelhada de
Proteção Solar para janelas do Oras. Conforme solicitação da Secretaria Munibipal de
Assistência Social e Defesa Civil. ]
2) VALOR MÉDIO ESTIMADO TOTAL: R$ 1.017,45 (Mil e dezessete reais e quarenta e cinco
centavos) ; ,

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022 i !

Funcional

10.004.08.243.0013.6032-3390.39.00.00 fonte 772

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS |

(  ) Há disponibilidade
( ) Não há disponibilidade j
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentáriq,déverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho

José Luiz dí^^ros
Contador CRC^Á 049922/0-8

M^tNcuía 35076-1
■sf'

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade ; i
(  ) Não há previsão recursos financeiros ' ■

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão,solicitante, de
acordo com as informações constantes no prooâsso e epígrafe, em conformidade com d que dispões ds
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

05/07/2022

Ciauti^ifnil- José de Andrade
Secretário Municipallde AUministração e Finanças

Decfêto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



032

Protocolo n": Xx/2022 - Requerente: Licitações e Compras i  I

Ref.: Dispensa para Aquisição e Aplicação de Película Espelhada de Proteção Solar para as Janelas
do Cras. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Ao administrativo.

Segue documentação referente a dispensa acima citada, para seu conhecimento le sua
assinatura.
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Prefeitura de

PIÊN
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e Contratos

DESPACHO DISPENSA OU IN EXIGIBILIDADE

033

PROTOCOLO N® 1892/2022

OBJETO: Aquisição e Aplicação de Película Espelhada de Proteção Solar para Janelas do CRASl

FUNDAMENTO,LEGAL: Lei n® 14.133/21
Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), nó caso de outros
serviços e compras; (Vide Decreto n° 10.922, de 2021) (Vigência) i

,  i

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO: |
A solicitação se, justifica em função da necessidade de adequar o ambiente às condições aceitáveis de
luminosidade solar, proporcionando conforto térmico ao ambiente interno, neutralizando a incidência de raios
solares dentro do espaço, promovendo maior segurança no local de instalação, por meio ;da redução dá
visibilidade do interior das edificações. ■ ,

JUSTIFICATIVA DO PREÇO '
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região. ;

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[ ] A compra ou serviço pode aguardar o processo licitatório regular.
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pesSoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. '

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projete
básico ou projeto,executivo. : '
[ X ] Estimativa dè despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no. art. 23 desta Lei.
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ X ] Autorização da autoridade competente.
[x ] No mínimo" 3 (três) orçamentos/cotações.
[x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ X] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, §
3° da Lei n® 14.133/21.

[ ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[ x] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 05 de julho de 2022. , i

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n® 565, de 01 de junho de 2022
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PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Rua Amazonas,'3 73

'  Centro, Piênl- PR
83.860-;000

(41) 3632-11136

Protocoiò Equiplanò: 1892/2022
Assuntòj: "Aquisição e aplicação de película espelhada: de proteção solar para janelas do
■CRAS(.ly\ ^ ;
Reqüerénte: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Parecér Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura
de processo,para "Aquisição e aplicação de película espelhada de proteção solar para
janelas do CRAS (...j". O processo veio acompanhado do requerimento da secretária
municipal e termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de
regularidade fiscal e trabalhista, aviso de dispensa de licitação publicado no site oficial do
município, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração
de existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valOr de ihercado.

I  "i ' '

I  II - Passaíhos a análise jurídica.

i As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio' do dever de
licitar, previsto ntí artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional
já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados
os casoslespecificados na legislação". :

«  . • . . I ' =

' De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou
dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a
viabilidade de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comando npmiativo
expresso', dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

I  Inicialmente, destacâ-sè que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,
o atendimento dè demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço
justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações
e Contratos Administrativos. ' [ ' .

'  ' " ' ' ' ■ I ' "i . RCssalta-sê que, na contratação direta, o que é dispensado é õ processo licitatório
e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a 'seguir um
procediinento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, aprévalêniciá dos ipriiicípios cònstitucionais da Administração pública. j j . ;

' Neste sentido,-é de considerar que a demanda apresentada fói jus):ilficáda pela
Secretaria- e o valor da contratação é relativamente baixo e adequado ; dentro da
excepcionalidade da Lei n° 14.133/21, o que toma a licitação dispensável. , . j i

! Além disso, o obieto deste processo se amolda áó inciso 11 do art. 75'da Lei n°
14.133/il: ; : ; ^

. Art 75: É dispensável a licitação: : '
I _ . - para Contratação qúe envolva valores inferiores a R$ lOO.OÓp, 00 (cem
mil reais), nó caso de obras e serviços de' engenharia ou de serviços de

: manutenção de veículos automotores; I

pág. 1
governodepien
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.  PROCURADORIA
■  JURÍDICA

PREFEITURA

Rua Amazonas, 2173

'  ' Centro, Piên i PR

83.860-Ó00

(41)3632-1136

II -para contratação que envolva valores inferiores a 50.000,00
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; '

I  ■ ' III " - pára contratação que mantenha todas as condições definidas em edital
.  . ' de licitação realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela

licitação:
(...)

\ A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos,- dispõe em seu art. 72 os
documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,
como também nuahees que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa
para a administração:

'  Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos: j "
I - documento de formalização de demanda e, se'for o caso, estudo técnico

. preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico oU projeto
executivo; i

II- estimativa de despesa,.que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta- ■ ■ , ' . .
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for ò caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos ■ \ • exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o- compromisso a ser ! ' assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de' habilitação e

.. qualificação mínima '< necessária;
17 -> razão da escolha do i contratado;

-  VÍI - justificativa de i ' preço;
VIII - autorização da autoridade : competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato, decorrente do'
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público eni sltio eletrônico
oficial. í '

No presente processo administrativo, lioto que foram atendidos os requisitos da
legislação, !em especial, quanto ao. requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizáda pela
Corfíissãe) de Licitação e pela. secretaria requerente, quaiíto aos parâmetros dó valor de
mercado, em atenção ,aos orçamentòs qUe seguem rio processo de dispensa de licitáção,
objetivando atender aos princípios da legalidade, economieidade e celeridade, realizando a
presente eohtratação, coríi vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei no 14.133/2|1. v

No que^sé refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitaçõesje Contratos
Administrativos, segue nós autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado rio Jsite oficial
do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da
administração pública e obter o maior número de . propostas adicionais de eventuais
interessados. Neste sentidp, foi certificado pela Presidente Coniissão de. Licitações, que não
foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei dé Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta
depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das [obrigações
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro ern curso, de ;

:  ■ ■' ^ ■ I
'  Pág. 2
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Rua Amazonas, :!73

Centro, Piên - PR

83.860-1)00

(41) 3632-1136

acordo com o respectivo cronogràma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de
disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros,
servidor do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestorpúblico a
obrigatoriedade de observar, a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governameifal que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes; •
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Sçcretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos licitatórios,
atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o
gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma,, o contratado e o agente público "responderão solidariamènte
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis". \

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto
no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos: ! ,

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei: . ,
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. ,

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono
de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a
vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que
estejam deyidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que
houve a buSca/pesquisa de preços, sendo a mesnia considerada como suficiente. ^ ,

h  ; i ■ "
!  III - Recomendação l i

1  i

A Secretaria de Administração e Finanças através da Assessoria de Licitações
e Contratos, para que:

:  - na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes
no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

.  - proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza á contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art; 72, da Lei
de Licitações e Contratos Administrativos. h '

i
pág. 3
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PIÊN
PREFEITURA

IV - Conclusão

PROCURADORIA
JURÍDICA

I

Rua Amazonas, ;573

Centro, Piên j; PR
83.860-1300

(41) 3632-1136

! Neste sentido, entendemos que o processo ém comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, uma vez
atendidas as recomendações apontadas no item III, opinamos favoravelmente pela
legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos
serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no
permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei n° 14.133/21. 1

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade c"conveniência do
pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que
o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais; do caso em!
comento.

:  S.M.J. É o parecer.

Piên, 06 de julho de 2022

Calebe/França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

I  I

1  !

pág. <•

(Diri governodepien
wv/w.oien.ar.aov.br



Prefeitura de

PIÊN
município de piem

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 1892/2022

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 69/2022

<  ;

O

Dispensa de Licitação, conforme Art. 75, Inciso II na forma da Lei Federal 14.133/21,

Objeto: Aquisição e Aplicação de Película Espelhada de Proteção Solar para; as Janelas
do Cras. Conforme solicitação da Assistência Social e Defesa Civil.

PESSOA JURÍDICA: PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS
CNPJ: 17.465.573/0001-93

^ VALOR: R$ 1.017,45 (Mil e dezessete reais e quarenta e cinco centavos) i

Dotação Orçamentária:

Funcional

10.004.08.203.0013.6032-3390.39.0000 I

Condição dei Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimiento da N.F
í  " i

I

Piên/PR 11/07/2022 I ;

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

1038
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Prefeitura de

PIEN
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

i

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 69/2022

I  I

PROTOCOLO: 1892/2022

Objeto: Aquisição e Aplicação de Película Espelhada de Proteção Solar para as Janela
do Cras. Conforme solicitação da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS

CNPJ: 17.465.573/0001-93

VALOR: R$ 1.017,45 (Mil e dezessete reais e quarenta e cinco centavos)

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022

r



f  '

Paraná, 12 de Julho de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI | N° 2559,

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 74/2022

PROTOCOLO: 1951/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para pagamento de 05 (cinco)
inscrições no curso de LGPD no município que será realizado em
Curitiba nos dias 14 e 15/07/2022 no IGAM.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: lAGP INSTITUTO APLICADO EM
GESTÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 6.450,00 (Seis mil quatrocentos e cinqüenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentificador:7C249D19

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 075/2022

■Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 75/2022

PROTOCOLO: 1901/2022
Objeto: Inexigibilidade de licitação para Contratação Pessoa Jurídica,
especializada em secretaria de prova, cronometragem, direção de
prova e comissários para a Etapa do Campeonato Paranaense de
Velocross 2022, a realizar-se nos dias 30 e 31 de julho de 2022,
conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e
calendário do campeonato.

PESSOA JURÍDICA: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOCICLISMO
CNPJ: 76.659.572/0001-49
VALOR: R$ 42.200,00 (Quarenta e dois mil e duzentos reais)

AUTORIZAÇÃO 11/07/2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentiricador:2F659ECF

;  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 068/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 68/2022

PROTOCOLO: 1840/Í022
Objeto: Dispensa de licitação para aquisição de 01 (uma) tabela de
basquete oficial para quadra da praça da paz. Conforme solicitação da
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

CONTRATANTE: PMEFEITURA MUNICIPAL DE PlÉN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AGNALDO MARTINS DE SOUZA
FILHO '
CNPJ; 10.220.271/000i-06
VALOR: R$ 3.265,00 (Três mil duzentos e sessenta e cinco reais).

AUTORIZÇÃO: 11/07/2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentificador:F274C02E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO Ó69/2022

i  I
Comissão Permanente de Licitações > ,

1  l

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 69/2022

PROTOCOLO: 1892/2022 |
Objeto: Aquisição e Aplicação de Película Espelhada de Proteção
Solar para as Janelas do Cras. Conforme solicitação da Secretaria de
Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊNjPR.
!  i

PESSOA JURÍDICA: PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL
PELÍCULAS
CNPJ: 17.465.573/0001-93
VALOR: R$ 1.017,45 (Mil e dezessete feals e quarenta é cinco
centavos) |

040

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022
Publicado por: .

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador: óFCbsCDF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 070/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA ,
Dispensa de Licitação N° 70/2022

PROTOCOLO: 1916/2022 i
Objeto: Hospedagem de 01 (um) servidor em viagem jpara
Capacitação B.O.A.S Longevidade que acontecerá na cidade de
Ibirama SC no dia 15/07/2022

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ACACIA AGÊNCIA DE VIAGENS E'
TURISMO LTDA-ME
CNPJ: 21.917.319/0001-56 |
VALOR: R$ 250,00 (Duzentos e cinquentaTeais).

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022

Publicado por:
Bemadete,Maguerovski dojs Santos
Código' Identificador: 1E8B202D

i  I i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇÂS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 071/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 71/2022

PROTOCOLO: 1894/2022 |
Objeto: Dispensa para aquisição de 500 i (quinhentos) Crachás e
Acessórios para uso do setor de RH. I

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊIV-PR.

PESSOA JURÍDICA: PERFECT DESIGN CRjkÇHAS
CORDOES E ACESSÓRIOS LTDA
CNPJ: 72.520.232/0001-81
VALOR: R$ 5.265,00 (Cinco mil duzentos e sessenta e cinco reais)

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022

vv\\'w.diariomunicipal.com.br/amD 198



município DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

O 41

Núrrero

5514/2022

Tipo

Ordinário

Emtido em

11/07/2022

Requisição N" | ]
3554 i i

Req. Compra W

607136'

Licitação
Tipo

Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Seqüência Contraio

Núrraro

69/2022 de 11/07/2022

Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada inicio da execução Fim da'execução Fim da exe atiiaiizada

Credor

Fornecedor

PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL PELÍCULAS

Endereço

RUA JOÃO BUDEL, 130
CidaderUF

Curitiba/PR

Ciassificação da despesa

Matrícula

30972-9

CEP

82400-400

Fone Tipo de conta bancária Banco Agência

CPF/CNPJ I

17.465.573/0001-93

Bairro

BirUAIUVINHA

Conta

10 SECRETARIA DEASSiSTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.004 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

08.243.0013.6032 MANUTENÇÃO DO FUNDO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

3.3.90.39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DETERCBROS, PESSOA JURÍDICA

R$ 15.000,00
I  r I

.Valq empenhado

R$ 11.020,00
I  I

3760 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

Outras informações

f

H-i

___ Saldõ:ãtúal
R$ 3.980,00

j-

Histórico ■

Código,. Nome

24628

Marca UM ItQuanUdadé Vaior-

lAquIsIção e aplicação de película espeltíadà corri proteção solar •
nas xV' P'-"

''~s t
janelas do espaço utilizado pelo Serviço de õòrivlvêricl.á è ^
Fortalecimento de Vínculos do CRAS de Rênr çonforme Dellberação.
CEDCA n° 062/2016, conforme abaixo: v3 . V,,,

02 janelas de 2,30 X 1,00; n /

01 janela de 1,27 X 1,17; í; -iV
01 janela de 1,98X1,18;
01 janela de 1,50 X 1,18; '
01 janela de 1,50 XI,20.WF12nf

t ^MP 12,0000 I 1 85,0000

V/aior total

tÕ20,00"

'í* y

íertidão i Número Validade

, OERTIDAO DESrrOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Forma de pagamento: ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: CRAS - RUA CAMPO GRANDE 36 - AVENCAL/PIÊN.

2097621952022 I

2022070304251523909585
I

8AD96D0084A81A58

31/12/2022

01/08/2022

23/08/2022

MAICON GROSSKOPF

PREFETTO

CLAÜDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JOSE LUIZ DE BARROS

CONTADOR

zqtipísnQ


